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do PT paulista

(Págs. 8 e 9)
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Nos vinte anos da m orte  de G uevara, o revolucionário  que incendiou  
de esperança os corações de um a geração  in te ira  de socialistas, um  

artigo  do teórico M ic h a e l Low y sobre o hum anism o revolucionário  do Che.
"  (Pags. 4 e 5)
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Eleições dos metalúrgicos de |  
São Paulo, greve geral do 

dia 20, diretas: em 
entrevista exclusiva, o 

presidente do PT aborda 
com franqueza os grandes 

temas em debate no 
movimento. g

(págs. 6 e 7)
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4 derrota da greve geral e o impasse da campanha pelas diretas já 
impulsionam uma reflexão importante nas fileiras do PT e da CUT.

A derrota da greve 
geral convocada 
para o dia 20 de 

agosto amorteceu o ímpe
to ainda inicial e inseguro 
da campanha pelas dire
tas já  que tinha no PT o 
seu principal protagonis
ta. Há um nítido recuo da 
chamada “ ala esquerda” 
do PMDB, diante da di
minuição da pressão do 
movimento de massas. E 
nestes meses finais da vo
tação da Constituinte e 
da definição do tempo do

mandato de Sarney pare
ce muito pouco provável 
que esta situação possa 
ser modificada.

Essa dificuldade do 
movimento operário in
dependen te  o rgan izar 
uma ofensiva coordenada 
e de massas contra a 
“ Nova República” , no 
terceiro ano da transição 
burguesa, tem colocado 
um debate vivo nas filei
ras do PT e da CUT. É 
uma reflexão importante: 
trata-se de definir com

muito realismo o que po
de e deve ser feito nestes 
próxim os meses; em
preender uma reflexão de 
fundo sobre as raízes das 
dificuldades de se organi
zar uma alternativa polí
tica de massas à “ Nova 
República”  e, evidente
mente, de como superá- 
las.

As tarefas imediatas

Com a dificuldade de 
organizar um movimento

de massas contra a “ No
va República” , a dinâmi
ca do movimento operá
rio independente volta 
a desenvolver-se em dois 
planos: o de uma luta en
carniçada contra a maio
ria conservadora no Con
gresso Constituinte e uma 
ação de resistência sindi
cal, principalmente na
quelas categorias que tem 
data-base no período, à 
avalanche do arrocho sa
larial desencadeada pelo 
Plano Bresser.

Os dois campos de luta 
são muito importantes. 
Neste momento, a luta 
sindical nas diversas cate
gorias tanto pode contri
buir para obter conquis
tas econômicas, dimi
nuindo a carga do arro
cho salarial desencadea
do pelo Plano Bresser, 
como para ir reconstruin
do a autoridade da van
guarda do movimento de
pois da tentativa fracas
sada de organização da 
greve geral. É um mo
mento necessário tam 
bém para aprofundar a 
organização da CUT na 
base do movimento. De
pois da greve geral foram 
desen cad ead o s vários 
movimentos grevistas de 
peso: o movimento na
cional dos previdencià- 
rios, dos bancários com 
mais força em algumas 
regiões, dos funcionários 
do Banco Central, dos 
canavieiros de Pernam
buco, dos trabalhadores 
na construção civil de 
Itaipu (brutalmente repri
mida a baionetas pelo 
Exército), etc. Várias de
las têm conseguido vitó
rias econômicas, muito 
parciais é verdade, mas 
que diminuem a carga do 
arrocho salarial sobre es
tas categorias.

No Congresso Consti
tu in te , a esm agadora 
maioria das emendas po
pulares encaminhadas fo
ram rejeitadas logo de 
início pelo relator da Co
missão de Sistematiza- 
ção. Mas, explorando as 
brechas e eventuais diver
gências do bloco conser
v a d o r ,  c o n s e g u iu -s e  
aprovar pelo menos três 
emendas importantes no 
campo dos direitos so
ciais: a estabilidade no 
emprego após três meses, 
a extensão aos trabalha
dores rurais dos direitos 
dos trabalhadores urba
nos e a redução da jorna
da de trabalho para 44 
horas. Essas emendas, é 
certo, sofrerão um terrí
vel bombardeio no plená
rio final do Congresso 
Constituinte.

É o movimento pela re
forma agrária aquele se
tor do movimento popu
lar que tem mantido um 
grau mais persistente e 
massivo de pressão sobre 
o Congresso Constituin
te. Além de uma manifes
tação de vinte mil pessoas 
no Rio de Janeiro e em 
várias outras cidades do 
país, os trabalhadores ru
rais realizaram grandes 
manifestações em Brasí
lia. O cerco contra a re
forma agrária, no entan
to, é sólido.

Neste cenário no qual a 
transição burguesa asse
gura um alto grau de con
trole político e institucio
nal e mantém uma linha 
de continuidade no fun

damental com as leis e 
aparato repressiva da di
tadura, em que abençoa o 
mandato biônico do go
verno Sarney, o PT, além 
de garantir a pressão para 
obter eventuais conquis
tas parciais, está chama
do a jom ar uma iniciativa 
política nacional de de
núncia, um posiciona
mento que faça chegar as 
amplas massas o seu am
plo e profundo desacordo 
com a nova Constituinte 
aprovada. Uma iniciativa 
que garanta um fio de 
continuidade o mais claro 
possível para um novo 
período de lutas,pelas 
grandes bandeiras de de
mocracia e justiça social 
que foram vetadas pelo 
caráter retrógrado do 
Congresso Constituinte.

Uma resposta de 
lutas parciais?

Seria um erro, no en
tanto, transform ar essa 
orientação tática para os 
próximos meses em uma 
teorização de uma estra
tégia para todo um perío
do da luta de classes, que 
se abrirá após o Congres
so Constituinte. É um 
completo idealismo supor 
que o movimento operá
rio independente pode 
acum ular forças com 
uma dinâmica separada 
de lutas parciais no plano 
sindical e no plano parla
mentar, sem um enfren- 
tamento de conjunto à 
“ Nova República” .

Contra a eficácia de 
um plano de lutas par
ciais no movimento sindi
cal conspira toda a dire
ção da política econômi
ca da “ Nova República” . 
Ao contrário da política 
econômica dos. anos fi
nais da ditadura, que ti
nha de enfrentar além do 
movimento sindical uma 
grande oposição parla
mentar, a gestão da eco
nomia colocada em práti
ca pelo governo Sarney 
apoia-se em um grande 
apoio institucional.

Assim, apesar de toda 
a combatividade sindical, 
dos mais de sete milhões 
de grevistas deste ano, o 
terceiro ano da transição 
burguesa empareda os 
trabalhadores em um 
grau de arrocho salarial 
que o Dieese avalia como 
um dos maiores da histó
ria. O exemplo mais ex
pressivo vem justamente 
dali onde o movimento 
operário foi mais comba
tivo, e experimentou to
das as formas de luta sin
dical: São Bernardo, com 
a categoria metalúrgica 
diminuída de 140 para 
120 mil, em decorrência 
de demissões e com uma 
média salarial bem infe
rior à média salarial de 
1980.
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De outro lado, é um 
cálculo fora da conjuntu
ra estimar que há um ca
minho de progressão li
near para o PT no plano 
eleitoral. A insatisfação 
popular, o desencanto 
com o PMDB progride 
em uma velocidade muito 
maior que a possibilidade 
im ediata de expansão 
eleitoral do PT. Se não 
encontra uma alternativa 
de conjunto à esquerda, 
esse movimento das am
plas massas de desconten
tamento com a “ Nova 
República”  pode emigrar 
para a apatia, a descrença 
(como já  se verifica atual
mente) ou, pior, ainda, 
ser canalizada para a di
reita, como ocorreu nas 
eleições para a prefeitura 
de São Paulo.

Essa reflexão nos leva 
a colocar ainda com mais 
ênfase as questões que di
zem respeito à dificulda
de do movimento operá
rio independente organi
zar um movimento políti
co de massas contra a 
“ Nova República” . 

Duas possibilidades

Haveria duas grandes 
linhas possíveis de expli
cação para a incapacida
de do movimento operá
rio e popular organizar 
um combate nacional e 
de massas à “ Nova Repú
blica” .

A primeira delas seria 
atribuir essa dificuldade a 
um fato objetivo: a tran
sição burguesa teria al
cançado um tal grau de 
unidade das classes domi
nantes, de legitimação 
popular, de cooptação do 
movimento popular que 
teria isolado para o nível 
da propaganda por todo 
um período da luta de 
classes a idéia de uma al
ternativa global à “ Nova 
República” . Se correta 
essa avaliação, as tentati
vas recentes do PT e da 
CUT não passariam de 
um vanguardismo irrea
lista.

A segunda linha de ex
plicação se voltaria mais 
para o caráter subjetivo 
do impasse, isto é: apesar 
de alcançar um volume 
de atividade massivo, o 
movimento operário e 
p o p u la r carecería  de 
grandes fragilidades de 
consciência política e de 
organização que impedi
ríam um combate político 
de massas centralizado à 
transição burguesa. Se is
so é certo, o fundamental 
dos nossos esforços seria 
não o de relegar a um fu
turo longínqüo a idéia da 
organização de uma al
ternativa global de mas
sas à “ Nova República” , 
mas investir com força na 
solução (ou atenuação) 
dessas fraquezas políticas

Diretas já: um grito ainda parado no ar
e organizativas que entra
vam o movimento.

É evidente que estas 
duas linhas de explicação 
não são excludentes, se 
com binam  em algum 
grau. Mas temos de en
contrar aquela explicação 
que tem um peso maior, 
que é mais determinante, 
que joga um papel mais 
decisivo.

Um balanço 
contraditório

A primeira linha de ex
plicação que identifica na 
raiz do impasse do movi
mento operário indepen
dente a existência de uma 
transição apoiada em 
uma sólida unidade das 
classes dominantes, com
pletamente controlada e 
legitim ada perante as 
massas choca-se com a 
realidade.

É verdade que as clas
ses dominantes consegui
ram um grau importante 
de unidade sobre a transi
ção burguesa. Uma uni
dade que permitiu ao go
verno, por exemplo, to
mar grandes iniciativas 
no plano econômico co
mo o Plano Cruzado e 
manter uma maioria es
magadora no Congresso 
Constituinte. A transição 
avança mantendo o fun
damental da legislação 
repressiva dos órgãos de 
repressão criados durante 
a ditadura militar e a pre
sença influente das For
ças Armadas.

Mas essa unidade mais 
profunda convive com 
uma luta sem quartel pela 
disputa da hegemonia 
burguesa na transição: 
não têm outro sentido as 
escaramuças, os atritos, 
as disputas fisiológicas 
entre o PMDB e o PFL, 
entre os vários setores do 
PMDB entre si, entre o 
PMDB e o governo Sar-

ney, ansioso por ganhar 
mais autonomia. Essas 
disputas e a heterogenei- 
dade do PMDB abrem 
brechas importantes para 
a oposição à “ Nova Re
pública” .

É verdade também que 
o governo da “ Nova Re
púb lica” , nesses três 
anos, tem conseguido 
manter um equilíbrio en
tre a administração da dí
vida e a manutenção do 
crescimento econômico. 
Mas este equilíbrio tem 
sido perm anentem ente 
ameaçado pela hiper-in- 
flação, pela crise na ba
lança de pagamentos, por 
um a incapacidade de 
uma retomada mais am
pla dos investimentos, o 
único fator que permiti
ría a sustentação de um 
crescimento por um pe
ríodo mais prolongado. 
Atualmente, pressionado 
pelos credores internacio
nais, a política econômi
ca da “ Nova República” 
vem adotando nitidamen
te um sentido recessivo, 
de arrocho salarial e de 
desemprego.

E, sobretudo, não ape
nas o PT e a CUT se 
mantiveram como pólos 
de independência de clas
se, mas têm acumulado 
forças nitidamente nestes 
três anos. A força con
quistada pela CUT, hege
mônica no movimento 
sindical, constitui já  hoje 
uma barreira intranspo
nível à idéia de um pacto 
social. O PT, além de um 
enorme crescimento da 
influência, tem evoluído 
bastante em relação à 
compreensão de várias 
questões estratégicas.

Se somarmos a isto o 
descontentamento com o 
governo Sarney, visível 
em todas as pesquisas 
realizadas, e a tendência 
a um crescente desgaste 
do PMDB, chegaremos à 
conclusão que não pode

se descartar a possibilida
de da organização de um 
movimento político de 
massas contra a “ Nova 
República”  no atual pe
ríodo. Não houve uma 
derrota de envergadura 
que imobilizasse uma 
ofensiva de conjunto do 
movimento operário por 
um longo período.

As carências do PT 
e da CUT

Se este raciocínio é cor
reto, devemos buscar no 
nível atual de consciência 
dos trabalhadores e de 
organização do PT e da 
CUT os maiores entraves 
à organização de uma 
greve geral contra a polí
tica econômica do gover
no e um movimento de 
massas de oposição à 
“ Nova República” .

Assim, ao contrário de 
uma visão que tem parce
las de verdade mas .é su
perficial — a de que o 
problema do movimento 
é a colocação de tarefas 
que não tem capacidade 
de realizar objetivamen
te, um desvio vanguardis- 
ta, enfim — somos leva
dos a uma reflexão que 
aponta a raiz do impasse 
no atraso político da van
guarda do movimento 
operário e popular.

A maior evidência des
te atraso está no fato de 
que a grande massa dos 
milhares de ativistas do 
movimento sindical e po
pular que surgiram desde 
o censo do movimento 
iniciado em 1978/79 não 
estar organizada, de fato, 
partidariam ente , apesar 
de ter referência política 
no PT. Essa vanguarda, 
em sua grande maioria, 
ainda não trouxe a visão 
partidária para o seu coti
diano da luta de classes, 
ainda não está organiza
da partidariamente para

dirigir os movimentos,- 
Essa realidade, por sua 
vez, é explicada pelos 
graves desvios na cons
trução do PT que se rela
cionam com a divisão en
tre prática eleitoral e nos 
movimentos, com o cará
ter objetivamente frentis- 
ta assumido pelo partido, 
.com a ausência de clareza 
política na maioria de 
seus quadros etc.

As conseqíiências desta 
“ despartidarização”  da 
vanguarda são muitas. 
Em primeiro lugar, rebai
xa a politização do con
junto de sua atividade (da 
qual a incompreensão da 
importância central da 
luta democrática é o mais 
importante). Em segundo 
lugar, introduz na prática 
sindical desta vanguarda 
uma tensão vanguardista, 
isto é, uma dificuldade de 
pensar a prática sindical 
em sua especificidade, 
atenta e sensível à cons
ciência e disposição de lu
ta da massa da categoria.

Para o PT, o fato da 
enorme massa dos ativis
tas não estarem organica
mente vinculadas ao par
tido significa uma grande 
diminuição do seu poten
cial político de mobiliza
ção e de crescimento. Ao 
invés de um canal perma
nente de acumulação po
lítica do movimento, o 
partido passa a no máxi
mo ecoar, refletir, a radi
calização classista do mo
vimento.

Na conjuntura da tran
sição burguesa, quando 
as classes dominantes po
litizam ao máximo o seu 
discurso, quando o go
verno ganha uma capaci
dade de iniciativa impor
tante, quando há uma 
d isputa ideológica de 
massas, este atraso políti
co tem o significado pre
ciso de entravar a organi
zação de uma contra- 
ofensiva unificada e de 
massa.

É evidente que esta in
dicação do atraso político 
não resume todas as ca
rências da vanguarda do 
movimento operário e 
popular. Nem é o caso de 
fazer aqui um rol dos 
problemas organizativos 
e políticos desta vanguar
da. Mas este é, a nosso 
ver, um problema cen
tral, ao qual todos os ou
tros de uma maneira ou 
outra se ligam.

O salto necessário

Essa avaliação signifi
ca que se deve fazer um 
esforço concentrado nes
te período para obter 
grandes avanços políticos 
e organizativos no PT e 
na CUT.

No caso do PT, o pro
cesso de desbloqueamen- 
to e de descongelamento

de um clima sectário en
tre as diversas correntes 
do partido, o avanço nas 
definições políticas abre 
campo para uma sé
rie de avanços organizati
vos. Estes incluem a or
ganização de direções po
líticas mais fortes e parti
cipadas pelas diversas 
correntes (ao nível esta
dual, como está ocorren
do em São Paulo, mas 
ta m b é m  a n ív e l 
nacional), a centralização 
da atividade sindical, o 
lançamento de um jornal 
de massas do PT e toda 
uma série de atividades 
de centralização e demo
cratização da vida interna 
do partido. A convenção 
nacional do PT que se 
realiza neste fim de ano é 
um bom momento para 
se im p u ls io n a r estes 
avanços.

No caso da CUT, o es
forço no descongelamen
to da exacerbação da luta 
interna, que levou por 
exemplo ao racha de um 
congresso da CUT minei
ra e foi um dos fatores da 
derrota da CUT nas elei
ções dos metalúrgicos de 
S .P ., deve ser combinado 
com um reforço, uma 
atenção duplicada, com 
as organizações horizon
tais e de base da central.

Existem ainda muitas 
dificuldades para dar es
tes passos. Mas eles po
dem ser entendidos como 
condição necessária, in
dispensável para se reto
mar a luta contra a “ No
va República”  em um no
vo patam ar de unidade e 
politização.

Qual tática

Estes avanços organi
zativos não excluem e, 
pelo contrário, exigem 
um amplo e profundo de
bate no PT e na CUT so
bre a tática a ser adotada 
para unificar a luta con
tra a “ Nova República” .

Esta pauta de discus
sões deverá incorporar 
uma avaliação das carac
terísticas da conjuntura 
aberta após o Congresso 
Constituinte. O partido 
deve aprofundar o debate 
já  iniciado em São Paulo 
sobre qual alternativa de 
governo o PT deve pro
por (inclusive, qual o seu 
programa) e como ex
pressá-lo através da can
didatura de Lula à presi
dência. Deverá concreti
zar uma política de alian
ças e como combinar o 
esforço eleitoral do ano 
que vem com a luta de 
massas. Outro item deci
sivo é por onde passa o 
esforço de unificar nacio
nalmente a luta do movi
mento sindical contra a 
política econômica do go
verno.
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Uma boina, uma estrela, o uniforme do 
guerrilheiro: uma imagem que resiste ao 
tempo e que acostumamos a ver por todo

o Brasil, figuradas em posters e camisetas. 
Guevara, o quase-mito que se fundiu com o 

próprio sonho da revolução.
Nada mais natural, por isso, que a figura 

do Che seja cada vez mais assimilado pelas 
vanguardas classistas que constroem o PT. 

Cm São Paulo, nos vinte anos de sua morte,
o PT promoveu um grande ato de 

homenagem ao combatente revolucionário 
assassinado na Bolívia.

Aqui, o teórico marxista Michael Lowy 
analisa o porque da permanência do Che e

a herança política dos seus escritores.

O humanis 
revoluciona 

de Che
M ic h a e l Low y

Há vinte anos, no dia 8 
de outubro de 1967, 
tombou nas m onta
nhas da Bolívia o homem que, 

nos anos 60, foi o símbolo da 
generosidade revolucionária, 
do internacionalismo autênti
co, da ética comunista: Che 
Guevara. Escreveu Walter Ben- 
jamin em suas teses Sobre o 
conceito de historia (1940) que 
a memória dos antepassados 
vencidos e martirizados ê uma 
das mais profundas fontes de 
inspiração revolucionária. E 
verdade. É preciso salvar do es
quecimento ou da adocicação 
burocrática a memória e o pen
samento vivo do Che.

Ele não foi só um combaten
te, mas um pensador cujas 
obras merecem ser reeditadas 
porque são portadoras de uma 
mensagem política e moral. En
tre todas as figuras revolucio
nárias do Terceiro Mundo, a de 
Che Guevara ê a que melhor re
sistiu à prova do tempo. Por 
quê? Porque no cerne de todas 
as suas opções políticas e ideo
lógicas se encontra um verda
deiro humanismo revolucioná
rio.

Lendo O Capital, o Che co
mentava: “ O peso deste monu
mento da inteligência humana é 
tal que nos faz esquecer o cará
ter humanista (no melhor senti
do do termo) de suas preocupa
ções. O mecanismo das rela
ções de produção e sua conse

“ Se você é capaz de se indignar cada vez que uma injustiça é cometida no mundo, então somos companheiros, é o 
que importa.”
quência, a luta de classes, es
conde em certa medida o fato 
objetivo que são os homens que 
se movem na atmosfera históri
ca.”

Isto significa que os homens 
fazem sua própria história e 
que o objetivo do socialismo é 
o controle racional dos homens 
sobre a vida econômica. A his
tória, observa Che, nunca é 
“ mecanicamente determinada 
pela acumulação de forças eco
nômicas” . Em outras palavras: 
“ Jamais se pode separar a aná
lise econômica do fato históri
co da luta de classes e, portan
to, não se pode jamais fazer 
abstração do “ homem (...) ex
pressão viva da lu ta  de 
classes.”

Contra a passividade “ neo- 
kautskiana”  dos partidos da 
esquerda tradicional, à espera 
de que “ as condições amadure
çam” , o Che sublinha que a 
vanguarda não deve aguardar 
de braços cruzados a emergên
cia de todas as condições obje
tivas e subjetivas para que “ o 
poder caia nas mãos do povo 
como um fruto m aduro” — 
mas deve contribuir para criar 
essas condições pela sua ação. 
Isto não significa uma visão 
puramente voluntarista: a van- 
guada pode acelerar a mar
cha dos acontecimentos “ nos 
limites do que é objetivamente 
possível” .

Internacionalismo
Para o Che, o internaciona

lismo não era um tema edifi
cante para discurso no Primei
ro de Maio, mas um modo de 
vida, uma fé secular, uma pá
tria espiritual. Não se pode 
compreender a significação es
sencial de seu internacionalis
mo senão à luz de seu humanis
mo revolucionário. O interna
cionalismo é a manifestação 
mais autêntica, mais pura e 
universal, a mais combativa e 
mais prática desse humanismo. 
“ A revolução cubana” , acen
tua, “ tem um caráter humanis
ta. Ela é solidária com todos os 
povos oprimidos do mundo” .

O verdadeiro internacionalis- 
ta, para Che Guevara, é quem 
“ se angustia com o assassinato 
de um homem em qualquer 
parte do mundo e se entusias
ma quando se ergue uma nova 
bandeira da liberdade em qual
quer parte” . É aquele que con
sidera como “ afronta pessoal” 
toda agressão à dignidade e à 
felicidade do homem não im
porta onde.

Seu horizonte não se limitava 
ao Terceiro Mundo (centro de 
sua ação e interesses). Em se
tembro de 1959, na revista me
xicana “ Humanismo” , definia 
a fraternidade anti-imperialista 
em termos de classe, com crité
rios marxistas: “ Não é verdade 
que nossa fratenidade sobrepu

ja  as distâncias, as diferenças 
de língua e a ausência de laços 
culturais estreitos e nos une na 
luta? Não é verdade que um 
operário japonês está mais pró
ximo de um operário argenti
no, de um mineiro boliviano, 
de um homem que trabalha pa
ra a United Fruit ou de um cor
tador de cana que de um samu- 
rai japonês?

O internacionalismo proletá
rio é para Che Guevara não 
apenas um imperativo moral de 
humanismo conseqüente, mas, 
sobretudo, uma necessidade 
prática e realista da luta revolu
cionária contra o inimigo impe
rialista. A indignação e angús
tia que exprime, em 1966, ante 
a trágica solidão do povo viet
namita face à agressão mortífe
ra da maior máquina de guerra 
da história, traduz a revolta do 
humanista revolucionário e, so
bretudo, a reflexão de um co
munista, lúcido antiimperialis- 
ta, que vê nessa solidão “ um 
momento ilógico da humanida
de” .

Moral comunista

As posições do Che no gran
de debate sobre a economia de 
transição para o socialismo tra
vado na década de 60 em Cuba, 
se relacionam com sua visão 
humanista revolucionária do 
mundo. “ O socialismo econô
mico sem a moral comunista
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EM TEMPO
não me interessa. Lutamos 
contra a miséria mas, ao mes
mo tempo, contra a alienação. 
Um dos objetivos fundamen
tais do marxismo é fazer desa
parecer o interesse, o fator de 
“ interesse individual” e o lucro 
das motivações psicológicas. 
Marx se preocupava tanto com 
os fatos econômicos como com 
sua tradução no espírito. Cha
mava a isto de “ um fato de 
consciência” . Se o comunismo 
negligência os fatos de cons
ciência, pode ser um método de 
repartição, mas não é mais uma 
moral revolucionária” . Daí 
conclui que “ para construir o 
comunismo, é preciso mudar o 
homem ao mesmo tempo que a 
base econômica” .

Mas isto de forma alguma 
significa que as tese econômi
cas de Che exprimem um mora- 
lismo abstrato. Elas implicam 
uma visão realista e lúcida da 
relação dialética entre meio e 
fim no processo histórico de 
transição para o socialismo. 
Esta dialética é tal que certos 
meios não podem conduzir ao 
objetivo. Ernest Mandei inter
vém ao lado de Che no debate 
cubano e sublinha que saturar a 
vida social com fatores de in
centivo ao enriquecimento, à 
corrida pelo sucesso pessoal, 
exerce efeitos dissolventes so
bre a consciência de classe e, 
desse modo, cria obstáculos pe
rigosos no caminho para o so
cialismo.

Outro tema do debate econô
mico opunha o Che a certos 
economistas cubanos apoiados 
por Charles Bettelheim e que 
afirmavam ser a lei do valor 
uma lei objetiva da economia 
socialista, de acordo om o Ma
nual de Economia Política da 
Academia de Ciências da URSS 
dos tempos de Stalin. Sem ne
gar a sobrevivência, por todo 
um período, das categorias 
mercantis e da lei do valor, 
Guevara, apoiado por Mandei, 
insistia sobre a contradição 
fundamental entre o princípio 
da planificação e a lei do valor, 
contradição que deve ser pro
gressivamente resolvida pela 
abolição dos vestígios da socie
dade mercantil.

O debate da transição

isto significa, por exemplo, 
que, embora se utilizem ele
mentos da lei do valor para fins 
comparativos (custos, rentabi
lidade expressa em moeda arit
mética), os preços serão estabe
lecidos “ com manifesto despre
zo pela lei do valor, conside
rando sempre que toda uma ca
tegoria de artigos fundamentais 
para a vida humana deve ser 
oferecida a preços baixos” . 
Acima do debate “ técnico” , o 
que está em jogo para o Che ê a 
própria significação do socia
lismo como dominação cons
ciente da atividade produtiva. 
Para ele, a planificação é “ o 
ponto em que a consciência do 
homem chega enfim a sintetizar 
e a dirigir a economia para seu 
objetivo, a libertação total do 
ser humano no quadro da so
ciedade comunista” .

Os escritos econômicos do 
Che e sua atuação como minis
tro da Indústria de Cuba reve
lam uma profunda sensibilida
de igualitária e antiburocrática. 
Mas lhe falta uma visão coeren
te e concreta da autogestão e da 
democracia socialista. Seus ar
gumentos em defesa do plane
jamento econômico contra as 
categorias mercantis deixam na 
sombra uma questão política 
chave: quem planifica? Quem 
decide sobre as grandes opções 
do plano econômico? Quem 
determina as prioridades da 
produção e do consumo? Sem 
uma verdadeira democracia so
cialista — isto é sem a) pluralis
mo político, b) discussão livre e 
democrática das prioridades, c) 
livre escolha do trabalhadores 
entre as diversas propostas e 
plataformas alternativas e d) 
controle direto da população 
laboriosa sobre os responsáveis 
pelo plano — o planejamento 
centralizado transforma-se ine
vitavelmente em um sistema 
burocrático, autoritário e inefi
caz de “ ditadura sobre as ne
cessidades” .

Em outras palavras: os pro
blemas econômicos da transi
ção para o socialismo são inse
paráveis da natureza do sistema 
político. As inegáveis conquis
tas sociais e econômicas de Cu
ba, nos últimos vinte anos, 
mostram as conseqüências ne
gativas da ausência de institui
ções dem ocrático/socialistas, 
embora Cuba não tenha conhe
cido as aberrações burocráticas 
e totalitárias dos outros Esta
dos pós-capitalistas.

A polêmica de Guevara con
tra o fetichismo do mercado 
conserva plena atualidade, co
mo comprova a recente discus
são entre Ernest Mandei e Alec 
Nova, defensor do “ socialismo 
de mercado” . Mas os argumen
tos do Che seriam muito mais 
convincentes se estivessem 
apoiados no controle democrá
tico dos trabalhadores a nível 
local, regional e nacional.

O teórico da guerrilha
Para os latinoamericanos, 

Che foi acima de tudo o teórico 
da guerra revolucionária, o 
grande pensador da guerrilha 
rural. Vinte anos após a trágica 
derrota da guerrilha boliviana e 
de tantas outras no continente, 
qual o balanço que se pode fa
zer desse legado? Recordemos 
que a guerrilha desempenhou 
papel importante na revolução 
nicaragüense e é um dos eixos 
principais da luta popular revo
lucionária em El Salvador.

Seria falso reduzir o pensa
mento de Guevara unicamente 
ao foco de guerrilha. Suas 
idéias são muito mais profun
das. Com sua célebre formula
ção de 1967 (Mensagem à Tri- 
continental) — “ ou revolução 
socialista ou caricatura de revo
lução”  — ele ajudou toda uma 
geração de revolucionários a se 
desvencilhar da carcaça stali- 
niana da “ revolução por eta
pas”  e contribuiu para o flores
cimento duma nova vanguarda 
combativa.

Entretanto, é verdade que 
encontramos em seus escritos 
uma tendência para reduzir a 
revolução à luta armada, a luta 
armada à guerrilha rural e esta 
última ao pequeno núcleo do 
foco. É certo que também se 
encontram, em sua obra, pas
sagens que colocam de maneira 
mais correta a importância da 
luta política de massas. “ O 
atentado e o terrorismo cegq 
não devem ser utilizados. É 
preferível fazer um trabalho de 
massas (...) para que no mo
mento desejado estas massas, 
apoiadas pelo exército rebelde, 
possam mobilizar-se e fazer 
pender a balança para o lado 
da revolução...”

A tendência ao reducionismo 
militarista terminou por predo
minar em muitas organizações 
armadas, de inspiração gueva- 
rista (ou castrista). O resultado 
de seu combate heróico, mas 
isolado das massas, foi a derro
ta. Assim tombaram com o 
Che uma série de dirigentes re
volucionários, hoje figuras le
gendárias na América Latina: 
Camilo Torres, Luiz de la 
Puente Uceda, Guillermo Lo- 
baton, Yon Sosa, Turcios Li
ma, Fabricio Ojeda, Inti Pere- 
do, Carlos Marighella, Carlos 
Lamarca, Roberto Santucho, 
Miguel Enriquez e muitos ou
tros.

Em contraste, a experiência 
dos movimentos populares ar
mados da América Central de
monstra 0 papel de direção re
volucionária efetiva de organi
zações de vanguarda, ampla
mente inspiradas pelo guevaris- 
mo e a experiência cubana, na 
medida, em que conseguem su
perar o “ foquismo” . A luta re
volucionária na Nicarágua e em 
El Salvador não se limitou à co
luna de guerrilha rural (ou aos 
núcleos de guerrilha urbana), 
mas tomou a forma de uma 
dialética explosiva entre a cida
de e o campo, a luta armada e 
as greves, a insurgência urbana 
das favelas e a guerrilha rural, 
a mobilização sindical dos tra
balhadores e a luta das comuni
dades camponesas.

Limites do modelo
Pode-se generalizar para o 

conjunto da América latina a 
atual experiêrncia centroameri- 
cana? Na realidade, o conti
nente latinoamericano está lon
ge de ser homogêneo: podemos 
distinguir dois tipos de forma
ções sociais aos quais corres
pondem métodos específicos de 
luta:

I — os países semicoloniais 
“ clássicos” , de predominância 
agrária, produtores de maté
rias-primas, diretamente domi
nados pelo imperialismo em as
sociação estreita com a oligar
quia local: a Nicarágua de So- 
moza, El Salvador, Guatemala, 
H onduras, Haiti, Paraguai, 
Equador etc.

II — Os países semiindustria- 
lizados, que continuam domi
nados pelo imperialismo, mas 
conheceram um importante de
senvolvimento industrial: Mé
xico, Argentina, Brasil.

Entre estes dois tipos, diver
sas formações intermediárias: 
Peru, Colômbia, Bolívia, Ve
nezuela etc.

Um dos principais erros dos 
grupos de guerrilha dos anos 60 
e 70 foi precisamente o de igno
rar essas diferenças e querer 
aplicar em todos os países do 
cone sul o modelo cubano de 
guerra revolucionária (ou a vi
são simplificada e unilateral 
dessa experiência). Nos países 
semiindustrializados, provavel
mente serão os métodos “ clás
sicos” da luta proletária o eixo 
principal da luta revolucionária 
nos próximos anos: construção 
de um partido de trabalhadores 
com base de massa nas cidades 
e no campo, luta pela indepen
dência política das classes ex
ploradas e oprimidas, constru
ção da unidade operária-cam- 
ponesa-popular, auto-organi- 
zação das massas nas fábricas, 
nos latifúndios, nas favelas, 
mobilização das mulheres, da 
juventude e dos indígenas em 
movimentos sociais autônomos 
— e, em situação e crise, o ar
mamento dos trabalhadores, a 
greve geral, a insurreição.

Mas, em todos os países da 
América Latina, os revolucio
nários deverão tom ar em conta 
as idéias defendidas pelo Che 
que nada perderam em atuali
dade: a dimensão continental e 
internacional da luta revolucio
nária, a unidade entre as tare
fas de libertação nacional e as 
tarefas socialistas, a necessida
de de empunhar as armas para 
derrubar o poder das classes 
dominantes e do imperialismo.

Che e a nova geração

A projeção do Che foi muito 
além da América Latina e do 
Terceiro Mundo: nos anos 
1967-70 as massas de jovens er
guiam seu retrato em gigantes
cas demonstrações diante do

Pentágono, nas barricadas de 
maio em Paris, nas universida- 
desdeLondrese nasavenidas de 
Berlim. Como explicar esse 
guevarismo, surpreendente à 
primeira vista, dos setores mais 
radicalizados da juventude dos 
anos 60?

De saída porque, tanto por 
sua vida exemplar como por 
seus escritos, Che íhes aparecia 
como o símbolo brilhante do 
internacionalismo, de seu novo 
ínternacionalismo (fascinado 
pelo Terceiro Mundo). Jeanette 
Habel, dirigente da Juventude 
Comunista Revolucionária, de
clara, no Congresso de Solida
riedade ao Vietnam (Berlim, fe
vereiro de 1968): “ A juventude 
da Europa Ocidental deve se 
inspirar no exemplo do Che, o 
revolucionário sem fronteiras. 
Devemos defender o Che como 
uma bandeira (...) sensível ao 
destino de todos os explorados 
e que luta sem esperar nenhu
ma retribuição material (...) 
opondo a violência revolucio
naria à violência reacionária.”

Outro aspecto que atrai a ju 
ventude é a visão do comunis
mo como uma nova humanida
de e não uma visão estatizada 
da sociedade capitalista moder
na. O objetivo do comunismo 
não é o de “ alcançar”  os EUA 
ao nível da produção e do con
sumo (o sonho de Kruchtschov) 
mas o de bater-se por um mo
delo oposto de civilização, um 
novo mundo social, cultural e 
moral.

Não se teata de retornar aos 
anos 60. Mas cada geração que 
se radicaliza, que se rebela con
tra a ordem estabelecida, que 
procura uma alternativa ao es
tado de coisas existente, encon
trará na figura de Che, em sua 
mensagem moral e política, em 
seu espírito humanista e revolu
cionário, uma fonte de inspira
ção inesgotável e incorruptível.
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em tempo:

Os erros que precisam ser 
superados no nosso movimento

Entrevista a Joaquim Soriano

— O que aconteceu nas eleições dos me
talúrgicos de São Paulo? Por que que os 
setores mais avançados do sindicalismo 
não conseguiram a vitória?

Lula — Acredito que foi por falta de 
competência, por falta de uma análise po
lítica correta. Vários companheiros da 
oposição de São Paulo tiveram uma dosa
gem de auto-suficiência muito grande, 
não tiveram humildade para compreender 
que ganhar aquele sindicato era extrema
mente importante para o movimento ope
rário, e sensibilidade para entender que 
nenhuma força individualmente tinha for
ças para ganhar. E que era necessário uma 
composição. Principal mente os compa
nheiros do MOMSP tiveram um papel im
portante nessa derrota, porque se autode- 
terminaram como donos absolutos da 
oposição sindical e como os únicos com
petentes para administrar o sindicato. A 
história comprovou outra coisa. Compro
vou que as duas chapas tiveram juntas um 
número superior de votos que a chapa de 
diretoria, que ganharam nas empresas 
mais importantes, mas no segundo escru-

“ Ou se conversa em 
igualdade de condições 
entre companheiros, com 
humildade, compreen
dendo o papel de cada 
um, independente de 
suas posições ideológi
cas, ou o Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Pau
lo vai continuar ainda 
muito tempo nas mãos da 
CGT.”

tínio aconteceu o mesmo que já  tinha con- 
tecido em 84: a diretoria pelega venceu. A 
arrogância política teve um peso nessa 
derrota. E ela significou deixar uma dire
toria continuar a usar o sindicato contra a 
própria, categoria.

Cabe tanto ao PT como à CUT avaliar 
esse processo e tentar convencer os com
panheiros que, ou se conversa em igualda
de de condições entre companheiros, com 
humildade, compreendendo o papel de 
cada um, independente das suas posições 
ideológicas, ou aquele sindicato vai conti
nuar ainda muito tempo nas mãos da li
nha da CGT.

Eu acho que o Lúio Bellantani errou ao 
precipitar a aliança com companheiros do 
PC do B, PCB e PDT. Acho que ele extra
polou um processo que estava em anda
mento. Os companheiros do MOMSP er
raram  quando entenderam que não deve
ria haver composição de espécie alguma, 
que deveria ser chapa pura, na minha opi
nião, a mais estreita possível. Quando vo
cê quer ganhar e tem consciência que sozi
nho não tem condições é burrice não ten
tar ganhar, não fazer uma composição 
com setores que possam ajudar a ganhar. 
É inegável que Lúcio, o pessoal do PDT, 
tanto quanto o MOMSP, representavam 
forças respeitáveis na categoria. Como ca
da um foi para o seu lado, quem ganhou 
foi Joaquim, foi a CGT. Espero que essa 
lição tenha servido. Creio que poderiamos 
ter ganho as eleições e se não o consegui
mos foi devido, principalmente, à estreite- 
za política de um segmento ligado ao 
MOMSP. No Rio de Janeiro também não 
foi fácil se fazer composição, foi necessá
rio muita conversa, houve muito diz-que- 
diz, mas se terminou entendendo que para 
ganhar era necessário compor. E o resul
tado foi a vitória.

Na última reunião do Diretório Nacional, 
Lula nos manifestou o interesse de dar a 

sua opinião sobre os grendes debates 
que estão sendo travadas nos últimos 

meses no movimento operário.
Com a língua solta, roçando nos temas 

mais polêmicos, Lula falou sobre as 
eleições dos metalúrgicos de São Paulo, 
a greve do dia 20 de agosto, os desvios 
que vê no movimento, as possibilidades 

da campanha das diretas e da 
Constituinte.

Dando prosseguimento ao esforço de 
contribuir para o diálogo franco e aberto 

no interior do PT, E M  T E M P O  traz 
aqui a opinião polêmica de Lula.

— Durante um bom tempo a CUT 
manteve uma posição que eu chamo de 
auto-afirmação, que era bater chapa da 
CUT contra o resto e essa política veio até 
pouco tempo atrás. Nos metalúrgicos de 
São Paulo foi isso que aconteceu. A dire
ção da CUT apoiou uma chapa da CUT 
sozinha, sem composição com setores da 
CGT.

Lula — Na verdade, a direção de CUT 
não teve como escapar. Pelo que conheço 
do pensamento de vários companheiros 
da CUT, tenho certeza que gostariam de 
que fosse chapa única, tirada em uma as
sembléia do conjunto da categoria, com a 
participação de todas as forças políticas. 
Acontece que existiam companheiros que 
entendiam que deveria ser uma assembléia 
apenas dos cutistas. Eu falei com compa
nheiros do PDT e eles me disseram que 
era impossível para eles assumirem uma 
postura cutista na medida que eram dire
tores do sindicato e o sindicato ainda não 
tinha convocado um congresso para defi
nir essa posição. Isso teria que ser respei
tado, já  que a posição de filiação é por en
tidade, por sindicato e não pessoal, indivi
dual.

“ Nas eleições sindicais, 
é preciso saber determi
nar quem é o inimigo 
principal e quem são os 
adversários políticos. Fa
zer alianças para derru
bar o principal inimigo. 
Depois, nos três anos se
guintes, se tirâ a diferen
ça internamente ou se vai 
a uma disputa eleitoral na 
categoria.

O pessoal do PDT estava rompendo 
com a diretoria, com Joaquinzão, e pode
ría ser puxado, com discussão política, 
para o lado da CUT. Mas foi repudiado 
pelo fato de pertencer a uma diretoria. Is
so é um erro. Eu não posso esquecer que 
fui diretor de um sindicato que o presi
dente era tido como uma pessoa não-grata 
ao movimento dos trabalhadores. Eu, 
Djalma Bom, Nelson Campanholo, Deva- 
nir Ribeiro fomos dessa diretoria e nem 
por isso somos piores do que quem estava 
na oposição. Por isso, a questão básica

não é essa e sim de como fazer aliança.
Eu não vejo como erro a realização de 

alianças, contando que você não abra 
mão dos princípios que nortearam o nas
cimento da CUT e do movimento sindical 
combativo. Para isso, você tem que ter, 
antes de tudo, capacidade para saber de
terminar quem é o inimigo principal e 
quem são os adversários políticos e os 
ideológicos. É corrçto que se faça aliança 
com os adversários políticos para derru
bar o principal inimigo. Depois, nos três 
anos seguintes, se tira essa diferença inter
namente ou se vai a uma disputa eleitoral 
na categoria. Acho que a CUT amadure
ceu nesse sentido. A CUT avançou muito 
e vai avançar ainda mais.

Mas na CUT existem sindicalistas que 
se autoproclamam revolucionários e di
zem que o Sindicato de São Bernardo é 
socialdemocrata, que Lula, Meneguelli 
são social democratas. Agora nenhum re
volucionário fez mais greve, mobilizou 
mais, conseguiu mais avanço que nós con
seguimos. Engraçado é que eu chamei os 
sindicatos revolucionários para uma ava
liação da útima greve e nenhum compare
ceu, simplesmente porque não consegui
ram parar uma única fábrica em suas ca
tegorias no Estado de São Paulo. Então, é 
preciso parar com o discurso ufanista e 
colocar os pés no chão e buscar com
preender qual o nível de compreensão dos 
trabalhadores.

Eu penso que as últimas eleições de no
vembro deram uma demonstração do 
mesmo. Foram realizadas pesquisas em 
São Bernardo e ficou claro que 75% dos 
trabalhadores votaram no PT. Quando se 
fez pesquisas nas portas das fábricas das 
categorias desses sindicatos revolucioná
rios verificou-se que mais ou menos esse 
índice votou no Antonio Ermírio, Maluf, 
Quércia. Então, eu me pergunto: que 
consciência esses dirigentes levaram às 
duas categorias? Nenhuma, nenhuma. Às 
vezes vâo para as portas das fábricas e fa
zem discursos tão estreitos que 90% dos 
trabalhadores não entendem o que se está 
dizendo...

— Lula, isso é o que antigamente se 
chamava vanguardismo?

Lula — É. E é o vanguardismo exarce- 
bado, ou seja as pessoas se dotam de um 
mínimo de consciência política e a partir 
daí acham que todo mundo está no mes
mo nível dele e começa a andar na frente 
dos trabalhadores, muito distanciado. Eu 
creio que é preciso criar responsabilidade. 
Temos tudo por fazer ainda. O trabalha
dor ainda não compreende muita coisa. 
Então, é preciso deixar de ser um revolu
cionário teórico é ter os pés no chão, ser 
um bom dirigente dos trabalhadores na 
sua ação diária. Eu tenho ponderado isso 
e vou lutar por isso. É preciso parar com o 
vanguardismo. Eu acho que temos com
panheiros extraordinários na oposição, 
como o Waldemar Rossi, Lúcio, Chico 
Gordo,Helio Bombardi.Carlucio.que têm 
potencial muito grande e liderança na ca
tegoria, mas companheiros que às vezes 
não raciocinam politicamente, não têm 
sensibilidade de sentar a uma mesa e veri
ficar até onde se pode chegar, indepen
dente de se abrir mão de alguma idéia.

A CUT avança, evolui no sentido de 
compreender que nem sempre as coisas 
são como a gente quer, que às vezes as 
coisas não são do jeito que a classe traba
lhadora compreende, do jeito que ela tem 
capacidade de compreender. É im portan
te, sempre que possível, ganhar se fazen
do chapa da CUT, mas quando isso não é 
possível sozinho e existem setores de es
querda dispostos a compor, é necessário 
se ter sensibilidade para isso.

— Nesse momento, a CUT é o setor he
gemônico no movimento sindicai. Como

levar uma política sindical combativa, in
tegrando o conjunto das categorias?

Lula — É inegável que na CUT existe o 
setor mais avançado, mais moderno do 
sindicalismo brasileiro. E é preciso fazer 
avançar as massas. De repente, não se po
de ter a greve como a única saída. A greve 
é uma saída, possivelmente a mais impor
tante que temos para enfrentar a poder 
econômico, mas temos que fazer com que 
a classe trabalhadora entenda o momento 
adequado de fazer um determinado tipo 
de luta. Os trabalhadores brasileiros estão 
preparados para fazer greves por salários, 
por melhores condições de vida.

Agora, quando a greve é mais geral, 
tem que envolver mais segmentos da so
ciedade. É preciso envolver partidos, 
membros da Igreja, comunidades, de ba
se, movimento popular. Isso foi uma das 
coisas que não ficaram claras na greve do 
dia 20 de agosto. Era uma greve que dava 
a impressão de que era apenas do movi
mento sindical. Uma greve contra a políti
ca econômica do governo precisa dessa 
ampla aliança, uma aliança de todos que 
são contra a política econômica do gover
no.

Acabou o tempo que a greve era instru
mento para tudo. A greve é um instru
mento que a gente não pode desgastar. E 
ninguém consegue fazer uma greve se a 
classe trabalhadora não está convencida 
disso, ninguém consegue fazer uma greve 
através pura e simplesmente do piquete, 
na m arra. É preciso convencimento políti
co. A greve do dia 20 foi uma lição para 
todos nós. Eu acho que devemos conver
sar mais, abrir mais, trazer mais gente pa
ra o nosso lado quando a gente vai fazer 
uma luta contra o governo, uma luta mais 
geral. Isso falhou no dia 20 e não deve fa
lhar em outras lutas que devemos travar 
daqui para frente.

t
 “ Quando uma greve é 
geral, tem que envolver 
mais segmentos da socie
dade: partidos, membros 
da Igreja, comunidades 
de base, movimento po
pular. Isso foi algo que 
não ficou claro na greve 
do dia 20 de agosto.”

— Já que você falou no dia 20 de agos
to existe dentro da CUT uma avaliação 
que a greve foi positiva, que várias cida
des do Norte e Nordeste paralisaram ... 
Como você avalia isso?

Lula — Eu acho normal que os compa
nheiros que pararam suas categorias este
jam  eufóricos e dizendo que a greve foi 
um sucesso. Mas uma greve que não con
segue parar São Paulo, e não consegue 
parar totalmente Estados importantes co
mo Rio Grande do Sul e Minas, do ponto 
de vista quantitativo, foi um fracasso. 
Como o seu objetivo era mudar a política 
econômica do governo e ela não mudou, 
não se pode dizer que foi vitoriosa. Eu 
acho que a greve foi vitoriosa no aspecto 
econômico, se enterdermos por isso, que 
em função da marcação da data da greve 
os empresários resolveram antecipar o pa
gamento do resíduo inflacionário e o go
verno resolver dar o abono. Mas do ponto 
de vista político está longe de ter conse
guido o sucesso como vêem alguns com
panheiros mais ufanistas.

Eu tive condições de falar com quase 
todas as comissões de fábrica de São Ber
nardo do Campo e com várias diretorias 
de sindicatos. Todas me falaram clara
mente que os trabalhadores não estavam 
acreditando muito naquela grave. Os tra
balhadores viam que para mudar a políti

ca econômica do governo era necessário 
mais que um dia de greve. E foi isso que 
aconteceu. Eu acredito que não existe tra
balhador no mundo que tenha mais moti
vos que o trabalhador brasileiro para fa
zer greve, seja em função da miséria eco
nômica, da política econômica, etc. Mas, 
ao mesmo tempo que existe o motivo, não 
existiu a motivação, porque um grande 
número de trabalhadores não estava con
vencido politicamente dessa greve. Acre
dito que o PT fez uma boa avaliação do 
dia 20 de agosto e espero que ela sirva pa
ra orientar os petistas nas próximas lutas 
a serem travadas pelos trabalhadores.

— Como você avalia a campanha pelas 
diretas e a reação popular em relação a es
sa bandeira? Analistas burgueses dizem 
que existe uma grande frustação no 
povo...

Lula — Frustação, o povo tem das dire
tas em 84 da  morte de Tancredo Neves, da 
“ Nova República” , do Cruzado 1, Cru
zado 2, Cruzado 3, da Constituinte. É 
normal que o povo não acredite mais em 
nada. Mais, mesmo assim, creio que a 
campanha pelas diretas foi um sucesso. 
Os comicios dé Brasília, Caruaru, São 
Paulo, Porto Alegre foram comícios ex
traordinários. Obviamente não se pode 
compará-los com os de 84. quando se ti
nha toda a máquina do Estado trabalhan
do pelas diretas, com ônibus, funcioná
rios públicos liberados às três horas da 
tarde para irem aos comícios. De qual
quer forma, essa campanha foi um suces
so.

Os comícios estão um pouco parados 
porque nós não podemos manter o rush 
da comissão de sistematização e participar 
de todo esse processo. No meu caso, é hu
manamente impossível sair de Brasília 
nesses dias. Mas, quando a gente terminar 
a comissão de sistematização, vamos vol
tar para a rua outra vez, não só para aler
tar o povo do que está acontecendo na 
Constituinte, mas também para o que está 
acontecendo na conjuntura, sobretudo 
depois do discurso melancólico de José
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Sarney.
— Ê sobre a Constituinte? A bancada 

do PT tem conseguido ter um espaço 
maior do que o esperado?

t
“ É preciso que a classe 
trabalhadora entenda que 
o mal da Constituição não 
é de agora, mas sim de 
15 de novembro, quando 
a burguesia elegeu a 
grande maioria dos repre
sentantes. Hoje, nós es
tamos praticamente ne
cessitando fazer miiagres 
para conseguir alguma 
coisa.”

Lula — Eu acho que quando a gente, 
terminar a fase da comissão de sistemati
zação vamos ter um quadro fiel de como 
vai ficar a Constituição. Vou trabalhar na 
comissão de sistematização com unhas e 
dentes para a gente tentar arrancar o má
ximo possível. É preciso que a classe tra
balhadora entenda que o mal da Consti
tuinte não é de agora, mas sim de 15 de 
novembro, quando a burguesia elegeu a 
grande maioria dos representantes.

Hoje, nós estamos praticamente neces
sitando fazer milagres para conseguir al
guma coisa. A bancada do PT tem tido 
um papel importante nessa luta. É um 
bancada atuante, que tem muita moral e é 
muita representativa. Uma representativi- 
dade adquirida na sociedade e que nos dá 
um cacife maior para trabalhar aqui den
tro. Temos apenas como bastante expe
rientes Plínio, Genoino e Irma Passoni. O 
restante ainda é bastante inexperiente e

I
 muitos ainda estão inibidos, mas sinto 

que essa bancada vai dar o que falar. E 
não apenas na Constituinte, mas também 
depois.
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EM TEMPO.
João Machado

A s resoluções políticas 
aprovadas no Encon
tro Estadual do PT- 
SP merecem uma discussão 

detalhada: em geral, servem de 
base principal para o Encontro 
Nacional do partido. Além 
disto, elas introduzem muitas 
novidades com relação às posi
ções já assumidas pelo PT, no 
geral positivas, marcando um 
novo momento na nossa dis
cussão.

É importante ter em conta 
que estas resoluções resultam 
de um processo de discussão 
bastante longo e de contribui
ções bastante diversificadas. 
Um processo longo, porque 
elas se baseiam nas discussões 
que vêm sendo realizadas há 
meses pela “ Corrente” que se 
está formando em nivel nacio
nal em substituição à antiga 
“ articulação dos 113” . E con
tribuições bastante diversifica
das porque o próprio Encon
tro incorporou um número 
muito grande de emendas, em 
geral a partir do acordo da 
chapa majoritária, que muda
ram de forma significativa cer
tas partes do texto, emendas 
estas propostas tanto por 
membros da corrente majori
tária quanto das outras cor
rentes. Isto é, as resoluções 
são do Encontro, e não da cor
rente majoritária.

As resoluções — “ Por um 
PT de massas, democrático e 
socialista” , têm sete partes: 1 
— A conjuntura política atual; 
2 — O momento histórico bra
sileiro e a luta pelo socialismo; 
3 — A política de alianças pe- 
tista; 4 — Algumas questões 
sobre a construção do socialis
mo; 5 — A política sindical do 
PT; 6 — A construção d PT. 
No Encontro, foi incorporado 
uma sétima parte: “ O PT e o 
Movimento Popular.

Podemos identificar novida
des importantes em quatro 
questões principais: — o tipo 
de alternativa estratégica que o 
PT deve apresentar à “ Nova 
República”  e à dominação 
burguesa do Brasil, questão 
que se combina com a do tipo
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de governo que o PT deve bus
car, e com a do tipo de alian
ças que o partido deve impul
sionar;
— a da concepção de sindica
lismo que deve ser defendida 
pelo PT;
— a questão da construção do 
PT hoje, dos principais pro
blemas a enfrentar;
— a concepção do socialismo, 
destacando-se uma visão da 
transição e da democracia na 
construção do socialismo.

A alternativa estratégica 
do PT

Na primeira questão, as no
vidades que a resolução traz 
são profundas. Na verdade, 
até agora, o PT vinha contor
nando esta questão, e não ti
nha uma concepção definida 
de alternativa a defender, não 
tinha uma política de alianças 
(além da idéia de fazer alian
ças pontuais, em questões es
pecíficas) e não tinha uma vi
são de como a alternativa a ser 
defendida hoje se combinaria 
com a luta pelo socialismo. 
Sobre estas questões, a resolu
ção política traz uma posição, 
que sinteticamente podemos 
resumir em “ alternativas de
mocrática e popular” , "gover
no democrático e popular” , 
“ programa democrático e po
pular” , “ frente classista com
binada com frente democráti
ca e popular” .

Segundo esta posição, o PT 
deve partir da sua oposição 
hoje à “ Nova República”  pa
ra propor uma alternativa 
mais global: “ a alternativa 
que o PT deve apresentar não 
pode se limitar a ser uma alter
nativa à ‘Nova República’. Ao 
contrário, trata-se de uma al
ternativa estratégica à domina
ção burguesa neste país, com o 
objetivo de realizar as trans
formações econômicas, sociais 
e políticas exigidas pelos tra
balhadores e demais camadas 
e x p lo ra d a s  p e lo s
monopólios” .

A construção desta alterna
tiva estratégica — chamada de 
“ alternativa democrática e po
pular” — exige uma política 
de acúmulo de forças centrada

Convenção do PT paulista

Os avanços e limites das 
propostas aprovadas

Definições estratégicas sobre a luta pelo socialismo, a política 
de alianças, rumos para a atuação sindical e para a construção 

partidária: um conjunto de resoluções que renovam e 
aprofundam o programa do partido.

no reforço do próprio PT, da 
CUT e de um movimento po
pular independente, e na ocu
pação de espaços instituicio- 
nais. E exige a apresentação de 
uma proposta de governo e de 
um programa — chamados 
também “ democráticos e po
pulares” (o lançamento da 
candidatura do Lula à presi
dência, reafirmado, é coerente 
com esta perspectiva).

A expressão “ democrático e 
popular” refere-se sempre à 
visão de que “ só uma aliança 
de classes, dos trabalhadores 
assalariados com as camadas 
médias e a pequena burguesia, 
tanto da cidade como do cam
po, têm condições de se con
trapor à dominação burguesa 
no Brasil” . Esta idéia, é, natu
ralmente, correta; mas é im
portante enfatizar a diferen
ciação das camadas médias e 
que uma tal aliança só se pode 
fazer a partir da hegemonia do 
proletariado, que deve tornar- 
se o “ caudilho da nação opri
mida” , como dizia Trotsky. 
Esta ênfase falta no texto. 
Voltaremos a isto depois.

Um programa 
anticapitalista

Corretamente, a resolução 
aponta que esta concepção se 
diferencia da linha tradicional 
do PCB de “ alternativa nacio
nal e democrática” , pois esta 
incluiría a burguesia. Ao con
trário, a alternativa do PT ex
plicitamente afasta a possibili
dade de qualquer aliança es

tratégica com setores da bur
guesia. Os setores que se aliam 
na “ alternativa democrática e 
popular”  o fazem justamente 
a partir de “ suas contradições 
com a burguesia” .

Por outro lado, o programa 
defendido pelo PT, “ progra
ma democrático e popular” 
parte de problemas sentidos 
pelas massas oprimidas hoje, 
mas inclui também diversas 
questões que não podem ser 
absorvidas, no seu conjunto, 
pelo capitalismo, e dizem por
tanto respeito já  à transição 
para o socialismo: rompimen
to com o FMI, contra o paga
mento da dívida externa; esta- 
tização da indústria farmacêu
tica e de todo o serviço de saú
de; estatização do transporte 
coletivo; estatização do siste
ma financeiro; reforma agrá
ria sob controle dos trabalha
dores; estabilidade no empre
go, jornada de trabalho máxi
ma de 40 horas semanais; etc.

Na mesma linha, o “ gover
no democrático e popular” é 
compreendido como “ um go
verno de forças sociais em 
choque com o capitalismo e a 
ordem burguesa, portanto um 
governo hegemonizado pelo 
proletariado e que só poderá 
se viabilizar com uma ruptura 
revolucionária” , e além disso, 
as tarefas que este governo se 
propõe “ exigem a adoção con
comitante de medidas de cará
ter socialista em setores essen
ciais da economia”  e “ o en- 
frentamento da resistência ca
pitalista” . Isto é, fica claro, 
pelo seu programa, pela sua 
base social, pela sua dinâmica 
de choque com o capitalismo, 
que o “ governo demcrático e 
popular” iniciaria uma transi
ção ao socialismo.

Portanto, o texto diz corre
tamente que “ um governo des
ta natureza não representa a 
formulação de uma nova ‘teo
ria das etapas’, imaginando 
uma ‘etapa democrático-po- 
pular’ “ ou imaginando a pos
sibilidade de “ uma nova fase 
do capitalismo, uma fase “ de
mocrática e popular” . 

Política de alianças

Dentro desta formulação, 
qual política de alianças deve 
ser defendida pelo PT? Além 
de alianças táticas, pontuais, o 
texto propõe duas formas de 
alianças estratégicas: “ frente

única classista” (alianças com 
forças que atuam no movi
mento operário, partidos que 
se reivindicam de trabalhado
res, comunistas e socialistas) e 
“ fe n te  d e m o c rá t ic a  e 
popular” — dos trabalhadores 
com as “ camadas médias” , na 
qual a classe trabalhadora de
ve “ forjar sua unidade interna 
para assim conseguir conquis
tar a hegemonia no conjunto 
da frente democrática e popu
lar” . Embora pouco desenvol
vida, e especialmente não fa
zendo uma análise do quadro 
partidário brasileiro, esta vi
são de política de alianças re
presenta sem dúvida um avan
ço para o partido.

Podemos avaliar estas con
cepções como sendo bastante 
próximas das que temos defen
dido no EM TEMPO, que vêm 
na verdade das discussões que 
se iniciaram durante a revolu
ção russa, e depois nos primei
ros anos da III Internacional;e 
que teveram seqüência na IV 
Internacional. E por outro la
do, nas posições da esquerda 
revolucionária latina-america- 
na que nos anos 60, a partir do 
exemplo da revolução cubana, 
rompeu com o reformismo dos 
PCs stalinistas. Assim, encon
tramos a idéia de rejeição da 
“ revolução por etapas”  e de 
alianças estratégicas com seto
res da burguesia. O “ governo 
democrático popular” , tal co
mo é explicado, corresponde 
ao clássico “ governo operário 
e camponês” ou “ governo dos 
trabalhadores” , com a dife
rença importante do nome 
(voltaremos a isto).

O debate sobre a 
hegemonia

Podemos daí deduzir que a 
resolução do Encontro é fun
damentalmente correta e que o 
PT com ela ficará armado pa
ra enfrentar todas estas ques
tões decisivas?

Para responder a esta per
gunta, é importante partir do 
fato de que o texto passou por 
muitas modificações desde a 
sua primeira versão, inclusive 
no próprio Encontro (incorpo
ração de muitas emendas, 
muitas delas propostas pela 
chapa de que participamos), 
modificações que o melhora
ram progressivamente, que o 
tornaram mais claro, mas que 
n ão  r e t i r a r a m  a lg u m a s



insuficiências e ambigüidades. As mais 
importantes têm a ver justamente com 
a questão o peso que a resolução dá à 
unificação com os setores médios, que 
termina ganhando mais importância 
do que a luta pela unificação do prole
tariado e pela conquista da sua hege
monia sobre o conjunto dos setores 
oprimidos pelo capitalismo, inclusive 
uma parte substancial dos setores mé
dios, mas não estes setores no seu con
junto. Esta preocupação um tanto des
proporcional com os setores médios se 
reflete no nome “ democrático e popu
lar” . Por que não falar de “ operário e 
popular” , ou de “ democrático, operá
rio e popular” , ou ainda de “ alternati
va democrática e dos trabalhadores” , 
isto é, por que não incluir no nome na
da que dê uma idéia mais precisa da he
gemonia de classe que buscamos?

Na verdade, além de uma certa falta 
de clareza na corrente m ajoritária do 
PT de São Paulo (e a nível nacional) 
sobre estas questões, há certamente no 
interior desta corrente setores que se 
aproximam muito de uma visão eta- 
pista e que influenciaram o texto.

Por tudo isto, podemos considerar 
que a resolução aprovada é um avanço, 
mas que o aprofundamento desta dis
cussão, a manutenção de passagens 
que foram incluídas em São Paulo a 
partir da nossa contribuição, e a busca 
de formulações mais precisas, particu
larmente na questão das alianças, é 
muito importante, em primeiro lugar 
para o Encontro Nacional marcado pa
ra o início de dezembro.

O sindicalismo classista

A parte sobre linha sindical da reso
lução do Encontro é uma das melhores 
do texto. É semelhante a várias resolu
ções de congressos estaduais da CUT, 
já  comentadas pelo EM TEM PO. 
Aliás, esta discussão, na verdade, fica 
muito melhor situada numa discussão 
no PT do que na CUT: é o partido que 
deve ter uma compreensão clara da 
concepção de sindicalismo, da relação 
entre partido e sindicatos etc. Uma 
central sindical pode ser várias concep
ções ü á  que pode ter filiados identifica
dos com várias visões políticas).

A concepção central do texto ê intei
ramente correta: o sindicalismo classis
ta, que defendemos, procura construir 
os sindicatos como “ autênticas organi
zações de massa, unitárias, representa
tivas, independentes do Estado e dos 
patrões” , busca “ unir os trabalhado
res, como classe, na luta concreta con
tra a burguesia” ; por isto, “ possui 
uma perspectiva socialista” , embora 
“ só a organização política, partidária” 
abra o caminho para a “ conquista do 
poder e a construção do socialismo” . 
“ O sindicalismo classista considera a 
defesa da democracia operária nos sin
dicatos uma questão de princípios” .

Além disto, a resolução insiste corre
tamente sobre a necessidade da luta pa
ra centralizar a intervenção sindical 
dos militantes petistas.

O terceiro tema fundamental da re
solução — a construção do PT — coin
cide inteiramente com idéias que temos 
exposto no EM TEMPO: a necessidade 
de superar a visão que contrapõe parti
do de vanguarda a partido de massas, 
partido dirigente a autonomia dos mo
vimentos; a necessidade de avançar na 
transformação do PT em um partido 
de militância, que intervenha organiza

do e unido nos movimentos; a impor
tância da nucleação, a importância da 
democracia interna, inclusive da pro
porcionalidade em todas as instâncias 
de direção. A divergência aparece na 
questão da regulamentação do direito 
de tendência, que já  comentamos na 
edição passada do EM TEM PO.

Socialismo e democracia

A parte sobre o socialismo é talvez a 
mais fraca, como conjunto, de toda a 
resolução. Antes de mais nada, é muito 
desequilibrada: centra-se sobretudo na 
questão de que o socialismo não pode 
levar desde o início da sua construção à 
expropriação do pequeno capital (o 
que é óbvio) e a partir daí é feita uma 
ligação com a idéia-força que já  co
mentamos antes de aliança com setores 
médios, especialmente de pequenos 
proprietários.

É claro que o processo de construção 
do socialismo exigirá durante um pe
ríodo importante a convivência com o 
pequeno capital; é claro também que o 
PT, como partido socialista, deve ter 
uma proposta para estes setores. Mas 
não podemos aqui desconheceras dife
renciações no interior dos “ setores mé
dios” e de “ pequenos proprietários.

E nem podemos considerar que esta 
seja a única questão decisiva da cons
trução do socialismo no Brasil, e me
nos ainda que a importância da demo
cracia na construção do socialismo ve
nha daí, como o texto indica.

Na verdade, a questão da democra
cia na construção do socialismo, como 
a experiência histórica tem indicado à 
exaustão, vem sobretudo da necessida
de de que os trabalhadores organizados 
exerçam um controle efetivo sobre o 
poder para que não se desenvolvam 
formas de burocratização e até de de- 
generação dos Estados operários (co
mo na URSS, na China, no Leste euro
peu).

Sensibilidade antiburocrática

Assim, o maior mérito da parte so
bre socialismo da resolução vem da 
sensibilidade democrática e antiburo
crática presente no texto fundamental
mente a partir da incorporação de 
emendas no Encontro (a maioria pro
postas pela chapa “ Proposta Socialis
ta” , mas algumas propostas por inte
grantes da chapa majoritária). Desta 
forma, ficou definido: “ o PT rejeita a 
concepção burocrática do socialismo, a 
visão do partido único — a idéia de que 
cada classe social é representada por 
um único partido... é incorreta” ; o fa
to de que na Nicarágua... apesar do 
cerco imperialista e da oposição militar 
dos ‘contras’ exista liberdade sindical, 
de organização partidária... e que in
clusive foram realizadas eleições demo
cráticas indica a atualidade da relação 
entre a luta pelo socialismo e a demo
cracia” .

De extrema importância igualmente 
foi a compreensão aprovada de que a 
construção do socialismo significa 
também a superação de todo o tipo de 
opressão à emancipação plena das pes
soas, mais além de exploração econô
mica propriamente dita. O Encontro 
resolveu que “ o projeto socialista pelo 
qual lutamos deve incorporar as pers
pectivas colocadas pelos diferentes mo
vimentos sociais que combatem opres
sões específicas como as das mulheres, 
dos negros, dos jovens, dos homosse
xuais e suas expressões ideológicas, em 
particular o feminismo...”

£  As revoluções proletárias

Manifestação anticzarista em Petrògrado: “ a revolução é a festa dos oprimidos e explora
dos” , diriaLenin, inspirado nos acontecimentos de 1905.

II - A revolução de 1905
0 grande ascenso espontâneo do proletariado russo que 

inaugurou a experiência da greve insurreicional de
massas e dos sovietes.

Na sua vontade de criar o mito 
de um partido da revolução 
que está sempre adiante das 
massas, enérgico e infalível na previsão 

e no direcionamento dos combates tra
vados pelos operários, o estalinismo 
reescreveu a história de 1905. Nesta 
história recontada, o fato vivo, fervi
lhante e carregado de explosões da re
volução cede lugar ao previsível, à dis
ciplina dos revoltosos diante das dire
trizes dos chefes.

Nesta revisão, perde-se o fundamen
tal da revolução de 1905: a sua espon
taneidade e o seu impulso revolucioná
rio que tensionam até o máximo limite 
a teoria, os métodos organizativos e a 
audácia até da ala esquerda da social- 
democracia russa, os bolcheviques.

Os escritos de Lenin do período es
tão carregados desta dimensão. Diz: 
“ A educação revolucionária do prole
tariado avançou num dia como não po
dería avançar em meses e anos de vida 
cinzenta, enfadonha e oprimida”  (so
bre o Domingo Sangrento). “ A insur
reição foi desencadeada. À força se 
responde com a força. Guerreia-se nas 
ruas, levantam-se barricadas, crepitam 
tiros, os canhões trovoam. Por toda 
parte, riachos de sangue; a guerra civil 
pela liberdade começou” ; “ a revolu
ção é a festa dos oprimidos e explora
dos” . Chega a afirmar que as massas

estão cem vezes mais à esquerda do que 
suas direções.

O grande desafio
Essa espontaneidade revolucionária 

é a expressão política de uma contradi
ção de fundo que atravessava toda a 
sociedade russa do início do século. 
Ali, onde reinava o regime político 
mais reacionário da Europa, onde o li
beralismo burguês era frágil e vivia ani
nhado no colo da aristocracia czarista, 
onde 61% da população ativa eram ru
rais submetidos a todo tipo de sistemas 
de opressão feudal, um desenvolvimen
to capitalista de enorme dinamismo 
formou o proletariado mais jovem, 
mais concentrado e mais combativo do 
mundo.

Uma comparação aqui ê útil. Em 
1914, as empresas de mil ou mais ope
rários empregavam 41,4% do total de 
operários, enquanto que nos Estados 
Unidos abarcavam apenas 17,8%; em 
1895, as fábricas alemãs de mais de mil 
operários ocupavam uma média de 
1.900 operários, enquanto que as rus
sas ocupavam 2.351.

Nos anos que vão de 1895 até 1904, 
houve na Rússia uma média anual de 
43 mil gravistas; em 1905 foram 
2.863.000 grevistas. Nos quinze anos 
que vão de 1894 até 1908, o número 
máximo de grevistas em um ano nos
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em tempo:
Estados Unidos foi de 660.000, na Ale
manha 527.000 e na França 483.000. 
Os choques dos operários com as for
ças da repressão são constantes na Rús
sia: 522 vezes em 1902 e 427 em 1903. 
A experiência de greves políticas se ge
neraliza.

É, além disso, um proletariado jo 
vem: em 1905, 50% dos operários ti
nham entre 20 e 29 anos. A esse prole
tariado, que abarcava apenas um quar
ta parte do conjunto da população da 
Rússia com pouca tradição marxista e 
superexplorado, correspondería o 
grande desafio de ser a vanguarda da 
luta contra o czarismo, o desafio da 
construção do socialismo.

As três fases da revolução
No curto espaço de um ano, o prole

tariado russo passou da experiência de 
uma manifestação pacífica e respeitosa 
diante do Palácio de Inverno à expe
riência da greve geral, política e de 
massas, à insurreição armada.

O dia 9 de janeiro, conhecido com o 
“ Domingo Sangrento” , inaugura a 
primeira fase do processo revolucioná
rio. Um clima de greve assola Petro- 
grado: entre os dias 7 e 8 são 110 mil 
grevistas. Nesta situação, um padre de 
nome Gapón, apoiado pela polícia cza- 
rista para exercer a influência sobre os 
operários, retirando-os da órbita dos 
revolucionários, convoca uma audiên
cia pública com o czar. Uma manifes
tação pacífica: nem hinos, nem discur
sos ou bandeiras; ao invés, retratos do 
czar, ícones sagrados e estandartes da 
igreja.

As duas alas da socialdemocracia

O marxismo sob o fogo da história
A revolução de 1905 esboçou a 
solução para grandes desafios 
que só seriam superados com a 
grande revolução de 1917.

Na principal seção da II Internacional, 
do Partido Social-Democrata Alemão, a re
flexão sobre os acontecimentos de 1905 se
ria introduzida por Rosa Luxemburgo em 
sua brochura Greve de massas, partido e 
sindicatos. Rosa havia participado profun
damente da rebelião do movimento operá
rio, em Varsóvia.

O seu esforço teórico e militante vai no 
sentido de trazer a rica experiência de 1905 
para a vanguarda operária alemã. Mais pre
cisamente, o esforço de dinamitar, com o 
exemplo do movimento operário russo, a 
casamata conservadora instalada na social
democracia alemã, representada pela dire
ção sindical, já na verdade com traços for
tes de integração no capitalismo.

Essa intenção de Rosa Luxemburgo ex
plica, em grande medida, o elogio da espon
taneidade que há em Greve de massas, par
tido e sindicatos. Contra o preconceito na
cionalista alemão, Rosa demonstra que o 
movimento russo evidenciara um grau de 
organização e consciência superiores ao vi
gente no proletariado alemão. Contra a se
paração da luta parlamentar e da luta sindi
cal, Rosa demonstra a profunda unidade 
entre luta política e econômica que se mani
festou em 1905. Sobretudo, Rosa quer 
transportar para o coração da política da 
social-democracia alemã a estratégia da gre
ve política de massas.

A renovação do leninismo
Sem propriamente operar uma revisão 

dos fundamentos do Que Fazer, a crítica ao
' * V I I I f « i > ; r i ' , * ,  • • < ‘

russa, os bolcheviques e os menchevi- 
ques, têm uma postura de participar da 
manifestação embora discordem de sua 
condução política.

Uma multidão nunca antes vista em 
Petrogrado, cerca de duzentas mil pes
soas, concentra-se diante do Palácio do 
Inverno. Atacados pela cavalaria dos 
cossacos, os manifestantes recebem em 
seguida os tiros da infantaria. Cente
nas de operários, mulheres e crianças 
são mortos.

O padre Gapón, nessa noite, emite 
uma declaração solene: “ Aos soldados 
e oficiais que assassinam a nossos ir
mãos inocentes, a suas mulheres e a 
seus filhos, a todos os opressores do 
povo: minha maldição pastoral.”  En
tre o czar e os oprimidos da Rússia, 
corria agora üm rio de sangue.

A criação dos sovietes
A grande tragédia do 9 de janeiro te

ve como efeito imediato abortar o as- 
censo do movimento operário, princi
palmente em Petrogrado. A luta se 
transfere para a periferia da Rússia, o 
campesinato começa a se mover e na 
Polônia acentua-se um clima de revolta 
contra a opressão russa.

O governo toma iniciativas. Propõe 
a criação de uma comissão para estu
dar os problemas dos operários com
posta por eles mesmos. Votaram cerca 
de 150 mil operários em Petrogrado, 
elegendo uma representação com 20% 
de membros da socialdemocracia. Re
primida, sem ter atendidas as suas rei
vindicações, a comissão de dissolve. A 
consciência operária dá mais um passo 
para a esquerda.

econimicismo, o primado da luta política, a 
desigualdade dos ritmos de consciência de 
classe do proletariado que impõe uma deli
mitação orgânica própria da vanguarda re
volucionária — 1905, modifica a sensibili
dade de Lenin para as possibilidades da 
ação espontânea e, principalmente, incenti
va um grande giro em sua concepção de or
ganização partidária.

O teórico que chegou a afirmar no Que 
Fazer que o movimento operário por si só 
jamais superaria a consciência trade-unio- 
nista (sindicalista) agora diz enfático: “Ci
tai um só período na história russa ou na 
história do mundo, encontrai somente seis 
meses ou mesmo seis anos nos quais tanto 
foi realizado pelas organizações espontâ
neas e livres das massas populares que no 
curso das seis semanas do turbilhão revolu
cionário russo...”

Aos que se apegam à letra do Que Fazer, 
identificando revolucionário a uma organi
zação conspirativa e reduzida, vale a pena 
lembrar as mudanças dos bolcheviques em 
1905. Em janeiro de 1905, as organizações 
bolcheviques contavam com 8.400 mem
bros; na primavera de 1906, já se elevavam 
a 34.000 e em 1907 a 46 mil. A mudança in
centivada por Lenin vai em três sentidos, 
estritamente ligados: abrir o partido à mas
sa de combatentes revolucionários, alargar 
as células, aumentar os efetivos, democrati
zar o funcionamento, aproveitando as bre
chas da legalidade; uma profunda proletari- 
zação das bases e também das direções.

A divisão rígida entre partido de quadros 
e partidos de massas não se combina com o 
extremo senso de adaptação no plano orga- 
nizativo do leninismo.

Um debate estratégico
A ascensão na prática do proletariado à 

liderança da luta contra o czarismo em 1905 
teve um forte impacto sobre o senso comum

Em meados do ano, forma-se a pri
meira Duma, uma espécie de parla
mento muito restrito em sua composi
ção (dele estavam excluídos os habitan
tes da cidade que não possuía proprie
dade) e suas atribuições. Com exceção 
dos bolcheviques, todos os partidos 
participam da eleição da Duma.

Em setembro, porém, o movimento 
operário começa a dar mostras de rea
nimação. Em meados deste mês, os ti
pógrafos de Moscou iniciam uma greve 
com objetivos estritamente econômi
cos. Em 2 de outubro, aderem a ela os 
tipógrafos de Moscou. A partir do dia 
7 de outubro, começam a parar os fer
roviários. A greve já  ganha um perfil 
nitidamente político: exige-se jornada 
de oito horas, liberdades democráticas, 
anistia para os presos e a convocação 
de uma Assembléia Constituinte. Rapi
damente, a paralisação se generaliza 
por todo o país.

No dia 13 de outubro no auge da gre
ve, é criado em Petrogrado o soviete 
dos deputados operários, com a pre
sença de cerca de 40 delegados. O so
viete foi uma criação espontânea, cons
truída para dirigir a greve geral: cada 
fábrica elegia um operário que partici
pava de um colegiado. A preocupação 
principal era a de construir um órgão 
de frente única, por cima das divergên
cias que opunham as várias correntes 
revolucionárias no movimento: é signi
ficativo que as três correntes revolucio
nárias — socialistas revolucionários, 
mencheviques e bolcheviques — ti
nham na primeira formação do soviete 
apenas um delegado, mesmo assim sem 
direito a voto.

vigente na II Internacional. Às condições 
atrasadas da Rússia, dizia-se, deveria cor
responder uma revolução burguesa que, ar
rancando os freios ao desenvolvimento do 
capitalismo, abriría uma nova etapa históri
ca na qual, então, ao proletariado estaria 
colocada a luta pelo socialismo. Como 
compatibilizar, porém, este esquema com 
uma realidade em que os setores liberais da 
burguesia apoiavam descaradamente a rea
ção feudal e o proletariado assumia a van
guarda da luta democrática?

Os mencheviques deram uma resposta ao 
problema, que aprofundou o campo de di
visão na social-democracia russa. Do fra
casso da revolução de 1905, formularam a 
crtica ao esquerdismo do plano insurreicio- 
nal de 1905 e adotaram uma linha estratégi
ca de apoio crtico ao Partido Constitucio- 
nalista (Cadete), liberal.

Lenin formularia em seu Duas táticas da 
social-democracia e em escritos posteriores 
à derrota da insurreição, um ensinamento 
inverso. Incluindo os liberais no bloco con- 
tra-revolucionário, preconizou com centra- 
lidade a aliança do proletariado com o cam
pesinato. Restava um problema insolúvel 
nos termos em que foi colocado: se Lenin 
ainda reconhecia o caráter burguês da revo
lução, como entender o papel a ser jogado 
pelo proletariado? A sua fórmula para ca
racterizar o poder que emergeria da revolu
ção, a “ditadura do proletariado e do cam
pesinato” , como assinalou Trotsky, era, na 
verdade, uma fórmula algébrica, na qual 
não se definia qual classe deveria ter a hege
monia.

O rompimento com o senso comum do 
marxismo da II Internacional seria realiza
do por Trotsky, alguns meses depois de sua 
prisão, em Petrogrado. Trotski, que havia 
sido o presidente do soviete de Petrogrado, 
em um ensaio intitulado Balanço e perspec

À medida que fortalece a sua autori
dade, o soviete vai se espraiando, lan
çando raízes na classe, ganhando con
tornos de um órgão de contra-poder. 
Por exemplo: o destacamento armado 
dos operários gráficos tomou de assal
to as maiores gráficas da cidade para a 
edição do jornal do soviete. Já  em no
vembro, são 562 os membros do sovie
te de Petrogado.

Ao mesmo tempo, multiplicam-se 
em outras cidades o exemplo dos sovie
tes de Petrogrado. Há a for
mação de barricadas, grupos de operá
rios que organizam assaltos a sedes ofi
ciais, que resistem às investidas do 
exército.

O ímpeto revolucionário acaba ce
dendo, no entanto, à pressão concen
trada das forças da repressão. Onde 
mais se resistiu foi em Moscou, cidade 
em que uma guarnição de oito mil ope
rários conseguiu manter um combate 
encarniçado com o exército durante 
dez dias.

Para os revolucionários começava 
um período de longo exílio, no qual a 
convicção revolucionária teve que fa
zer frente a toda sorte de privações e 
desmoralizações. Para o movimento 
operário, submetido a um período de 
contra-revolução, iniciava-se um longo 
refluxo que apenas iria começar a ser 
superado em 1912.

Milhões haviam feito, no entanto, a 
experiência da revolução. Centenas de 
milhares de operários haviam tido 
acesso à consciência revolucionária. E, 
sobretudo os revolucionários haviam 
retirado dos eventos de 1905 lições pro
fundas e valiosas para a grande revan- 
che do proletariado russo em 1917.

tivas, formulou aquela que seria conhecida 
como a teoria da revolução permanente.

Ele afirmava que “ a Revolução russa tem 
um caráter inteiramente original” , que se 
explicava da seguinte maneira: “ o dia e a 
hora na qual o poder passará para as mãos 
da classe operária dependerá diretamente 
não do nível atingindo pelas forças produti
vas, mas das relações da luta de classes, da 
situação internacional e, enfim, de um certo 
número de fatores subjetivos: as tradições 
de iniciativas e a combatividade dos operá
rios” .

Trotsky negava assim que “ a ditadura do 
proletariado depende automaticamente do 
desenvolvimento dos recursos técnicos de 
um país” ; esta concepção era a seus olhos 
“ uma conclusão falsa, de um materialismo 
‘econômico’ simplificando até o absurdo” . 
Ele concluía daí que “ é possível que os 
operários cheguem ao poder em um pais 
economicamente atrasado antes de chegar 
ao poder em um país avançado” . O prole
tariado vitorioso, entretanto, não podería 
permanecer só. Seria necessário alargar as 
bases da revolução: encontrar aliados, prin
cipalmente entre o campesinato, constituin
do “ a força dominante e dirigente” e exer
cendo sua “ hegemonia” .

O estudioso Marcei Liebmann em seu O 
leninismo sob Lenin anota a tensão no pen
samento de Lenin em 1905. Este chega a es
crever, então, sob a pressão dos aconteci
mentos: “ Após a realização da revolução 
democrática, nós abordaremos na medida 
precisa de nossas forças, das forças do pro
letariado organizado e consciente, a via da 
revolução socialista. Somos pela revolução 
ininterrupta. Não nos deteremos a meio-ca- 
minho.” A superação da ortodoxia então 
vigente na II Internacional por Lenin, no 
entanto, só seria feita com as chamadas Te
ses de Abril de 1917.

10 * Outubro/Novembro de 1987



38.° Congresso da UNE

A grande vitória 
da oposição

Oito anos depois da reconstrução da UNE, em 1979, uma 
chapa com ampla maioria de petistas consegue chegar à diretoria da entidade. 

Aqui, uma avaliação do Congresso e dos desafios que a 
grande crise do movimento estudantil coloca para a nova diretoria.

Milton Pantaleão

A longa trajetória de crise e 
desgaste do movimento estu
dantil, principalmente de sua 
entidade nacional, pode ter encontrado 

um ponto de ruptura no último con
gresso da União Nacional dos Estudan
tes (UNE). Realizado em Campinas 
nos dias 9, 10, 11 e 12 de outubro, e 
contando com a participação de mais 
de dois mil delegados, o 38? Congresso 
da UNE representou uma profunda 
derrota da política reformista hegemô
nica na entidade desde a sua reconstru
ção em 1979. A eleição de uma direto
ria hegemoneizada pelo PT, contando 
com a presença no seu interior de todas 
as forças do campo combativo, abre a 
possibilidade concreta de reversão do 
quadro de dispersão e de derrotas su
cessivas que os estudantes enfrentaram 
nos últimos anos.

Desde o final do ascenso do movi
mento estudantil contra a ditadura no 
período 1977/1979, a característica 
central das lutas dos estudantes tem si
do o isolamento social, a fragmentação 
e a ausência de unificação nacional. 
Todo o ascenso das lutas dos trabalha
dores nesse período foi realizado sem a 
participação dos estudantes ou com 
uma participação extremamente débil.

Mesmo as lutas específicas em torno 
das questões da universidade foram, na 
grande maioria dos casos derrotadas, 
seja pela falta de unificação nacional, 
seja pela pouca capacidade de um setor 
como dos estudantes arrancar conquis
tas importantes fora de uma aliança 
mais estreita com o restante da comu
nidade universitária e com o conjunto 
dos trabalhadores.

Somente nos dois últimos anos, duas 
lutas que começaram a colocar nova
mente em mobilização setores impor
tantes dos estudantes universitários fo
ram derrotadas parcial ou completa
mente. Em 1986, quando o governo 
lançou o projeto que ficou conhecido 
como “ Projeto Geres” (Grupo Execu
tivo de Reforma do Ensino Superior), 
de reformulação do ensino superior, a 
ausência de intervenção da UNE inca
pacitou uma resposta de conjunto dos 
estudantes, fazendo com que o gover
no continuasse a implementar sua poli- 
tica, mesmo que parcialmente. Já ago
ra em 1987, uma grande parte das prin
cipais universidades particulares do 
país enfrentou um violento aumento 
das anuidades escolares com mobiliza
ções importantes dos estudantes, mas a 
incapacidade da UNE em unificar e di
rigir essa luta levou outra vez à derrota 
dos estudantes e ao aprofundamento e 
generalização da evasão escolar nessas 
escolas.

Foi nesse quadro de derrotas — que 
aumentaram o descrédito e desgaste da 
entidade junto aos estudantes e à socie
dade — que realizou-se o 38? Congres
so. Um congresso onde a eleição de de
legados passou por inúmeras dificulda
des, envolvendo apenas a vanguarda 
que atua nas entidades estudantis, com 
muito pouca repercussão junto à maio
ria dos estudantes.

Por outro lado, depois do processo 
de fraudes ocorrido nas últimas elei
ções diretas para a diretoria da entida
de, o setor que dirigia a UNE (essen
cialmente o PC do B) teve que ceder em 
aspectos importantes da organização 
do Congresso, o que acabou por ter um 
papel decisivo no coibimento às frau
des e irregularidades que vêm marcan
do os últimos congressos da entidade. 
A presença de uma comissão organiza
dora do Congresso, formada paritaria- 
mente pela diretoria e pelo conjunto 
das forças que se colocavam em oposi
ção a ela, certamente foi um elemento 
importante para que ao final fosse elei
ta a nova diretoria, impondo uma mu
dança fundamental nos rumos da enti
dade.

As resoluções do Congresso

A polarização política central do 
Congresso não se deu somente em tor
no das resoluções sobre o programa da 
entidade. As propostas de resoluções 
apresentadas se caracterizam em sua 
grande maioria pela defesa do Ensino 
Público e Gratuito e por uma postura 
de oposição ao governo Sarney e à sua 
política para a universidade. Na verda
de, a grande disputa do Congresso se 
deu em torno da avaliação e dos rumos 
da entidade, de uma avaliação da crise 
por que passa o movimento estudantil, 
da responsabilidade das sucessivas di
retorias hegemonizadas pelo PC do B 
nessa situação e das alternativas para 
superá-la.

De um lado, ficou o PC do B defen
dendo a continuidade da política apa- 
relhista que implementou na direção da 
UNE, que vinha não só afastando a en
tidade dos estudantes como também 
aprofundando o seu isolamento na so
ciedade e principalmente no interior do 
movimento operário e popular comba
tivo do país. De outro, a oposição lide
rada pelo PT, que expressava uma ava
liação crítica da situação do movimen
to, a necessidade de colocar a UNE di
rigindo a luta dos estudantes nas uni
versidades e ao mesmo tempo junto à 
CUT, à ANDES, à FASUBRA e ao 
conjunto do movimento operário e po
pular combativo do país na luta contra 
a “ Nova República”  e ao lado dos tra
balhadores em suas lutas.

A vitória da oposição

A orientação política adotada pelas 
sucessivas diretorias à frente da entida
de, não somente em sua postura de 
apoio ao governo Sarney como tam 
bém na perspectiva economicista im
plementada nas lutas específicas, na re
lação aparelhista com a entidade (onde 
o maior escândalo foi o apoio a Tan- 
credo deliberado no Congresso de 
1984) minaram a confiança dos estu
dantes no conjunto das entidades estu
dantis e principalmente na UNE. O 
profundo isolamento do PC do B no 
congresso foi possível somente depois 
que a maioria das forças, inclusive se
tores do PT, experimentaram a atua
ção na diretoria em aliança com o PC 
do B. Este fator foi determinante na vi
tória da chapa de oposição, já  que mes
mo o PCB e o MR-8 se recusaram a 
compor chapa com a atual diretoria e a 
assumir o profundo desgaste por que 
passa a antiga força hegemônica na di
reção da UNE.

O segundo elemento importante 
marcando uma diferença radical com 
os congressos anteriores, que possibili
tou a vitória da oposição, foi a supera
ção da fragmentação das principais 
forças de oposição durante todos esses 
anos. O PT se apresentou unificado, 
com uma bancada coesa, o que criou 
todas as condições do partido dirigir a 
polarização e o enfrentamento com a 
antiga diretoria, aglutinando o conjun
to das forças do campo combativo.

Ao final do Congresso, quando já 
era clara a derrota do PC do B na elei
ção da diretoria, este abandonou a dis
puta e o Congresso, fazendo que a cha
pa da oposição fosse eleita praticamen
te por unanimidade.

A diretoria eleita
Presidente: Valmir Santos (PA)
Vice-presidente: Milton Pantaleão (RS) 
Sec. G eral: Eugênio (MG)
Tesoureiro: Jackson (RS)
1? Tesoureiro: Álvaro (SP)
Rei. Internacionais: Paulo Fernando (RJ) 
Dep. Imprensa: Juliano (RS)
Dep. Ensino: Colário (RS)
Dep. Assist.Estudantil: Ana Ribeiro (MG) 
Dep. Cultura: Carlos Watanabe (SP)

1979: a UNE é reconstruída na luta contra a ditadura

Uma tarefa difícil: reconstruir 
a UNE

A eleição de uma chapa de oposição, 
hegemoneizada pelo PT e contando no 
seu interior com o conjunto das forças 
combativas do movimento estudantil é 
sem dúvida um primeiro passo impres
cindível para a reconstrução da UNE 
como referência e direção das lutas dos 
estudantes e do movimento estudantil 
como um importante aliado dos traba
lhadores na sociedade.

Contudo, a tarefa que se coloca para 
a nova diretoria da entidade é das mais 
difíceis. A própria vitória da oposição 
no Congresso não expressa necessaria
mente uma confiança de importantes 
setores de massa nas universidades nes
sa nova diretoria, ou uma retomada 
das lutas estudantis. Expressa muito 
mais uma insatisfação a nível da van
guarda e, isto sim, um descontenta
mento da massa dos estudantes com a 
situação atual.

O processo de reconquista da con
fiança da massa dos estudantes na enti
dade e sobretudo da reconstrução de 
um movimento de massas nas universi
dades vai exigir um enorme esforço 
não só em termos de trabalho da»dire- 
toria, mas também da sua capacidade 
de conduzir unitariamente as lutas, de 
ter uma política de frente única com o 
PC do B e com as demais correntes que 
intervém no movimento, de realizar 
um paciente trabalho de reorganização 
das entidades (Centros Acadêmicos e 
DCEs, sobretudo). A diretoria eleita 
tem todas as condições de superar esses 
desafios e fazer dessa gestão um marco 
importante no processo de reconstru
ção de um movimento estudantil de 
massas e ao lado dos trabalhadores.

Dep. Esportes: Carlinhos (PE)
Sec. Humanas: Wilian (RJ)
Sec. Exatas: João Costa (PE)
Sec. Biomédicas: Armando Negri (RS) 
Vice-Pres. Sul: Alexandre (RS) 
Vice-Pres. Centro Oeste: Hélder (MT) 
Vice-Pres. Nordeste I: Dimas (CE) 
Vice-Pres. Nordeste II: Augusto (SE) 
Vice-Pres. Sudeste I: Pira (SP) 
Vice-Pres. Sudeste II: Rogério (SP) 
Vice-Pres. Norte: Botelho (PÀ)
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Washington

Um encontro de
Marcelo

Be/o Horizonte

Parabenizo o jornal EM TEMPO 
pelos dez anos. Este jornal tem dado 
uma contribuição importante para as 
lutas que temos levado. Na nossa cate
goria, por exemplo, mesmo nas elei
ções passadas, quando a gente partici
pou, os companheiros deram uma aju
da importante.

O nosso objetivo também com o sin
dicato, é criar uma consciência de clas
se no trabalhador, consciência revolu
cionária. O sindicalismo não se faz 
apenas com economicismo. Nesse sen
tido, minha opinião é que vocês estão 
cumprindo um papel importante. To
das as forças políticas que estão aí, lu
tando ao lado dos trabalhadores na lu
ta pela mudança radical da sociedade 
devem ser fortalecidas para que nós te
nhamos em um futuro bem próximo, 
não só os jornais operários com pouca 
tiragem, mas um conjunto muito gran
de de trabalhadores envolvidos com a 
luta de classes de modo mais profundo.

Washington Costa é presidente do Sin
dicato dos Metalúrgicos do Rio de Ja 
neiro.

EM TEMPO 
DEZ ANOS

O meu apoio ao jornal EM TEMPO 
é uma opção por uma corrente interna- 
cionalista do movimento operário, que 
no Brasil se empenha na construção da 
CUT, do PT e de organismos de luta 
política que expressam hoje a indepen
dência dos trabalhadores frente aos pa
trões e ao governo.

Esses dez anos do jornal significam 
que somos parte dessa firme caminha
da dos trabalhadores rumo à constru
ção do socialismo.

Marcelo D ’Agostini é presidente do 
Sindicato dos Bancários de Belo Hori
zonte

marxistas e cristãos
Reunindo mais de 500 pessoas no au

ditório da Faculdade de Ciências Eco
nômicas da Universidade Federal de 
Minas Gerais, o jornal EM TEMPO, 
em conjunto com o Diretório Acadê
mico, promoveu no dia 24 de setembro 
o debate “Marxismo e Religião”. O 
debate, que reuniu o teórico marxista 
Michael Lówy e o secretário-geral do 
P T  mineiro, Tilden Santiago, fo i  assis
tido por lideranças sindicais e partidá
rias, além de estudantes e professores.

Comentando sua experiência ante
rior com a esquerda revolucionária, 
Tilden Santiago, jornalista, membro 
ativo das comunidades de base da peri
feria de Belo Horizonte, argumentava 
que o “sectarismo existente na década 
de 60 se devia a um auto-engrandeci- 
mento da esquerda, que pensava estar 
determinando a história e visava ape
nas ‘ganhar quadros’ católicos da anti
ga Ação Católica. Somava-se a isto o 
sentimento confuso dos militantes da

EM TEMPO

esquerda católica para com a experiên
cia socialista nos seus vários matizes”.

Michael Lówy, assediado por várias 
perguntas do público,lembrou “que o 
fundamental é o surgimento de uma 
corrente de revolucionários cristãos 
que estabeleçam pontes firmes com os 
marxistas revolucionários não-crentes, 
a partir fundamentalmente de uma 
prática comum em toda a América La
tina. ”

Encerrando o debate, que marcou a 
comemoração dos dez anos do jornal 
EM TEMPO, Tomáz Matta Machado, 
atual presidente do PT em Belo Hori
zonte, considerou fundamental a ini
ciativa, afirmando que o PT mineiro 
vive hoje uma experiência concreta de 
atuação unitária de marxistas e cris
tãos, superando o sectarismo que ca
racterizou a atuação das duas correntes 
de grande importância na construção 
do PT no Estado.
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